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Curso: Direito 

Grau ou Diploma: Mestrado 

Área de Especialização: Forense  

Plano de estudos: Aviso n.º 649/2024, de 11 de janeiro 

 

Docência: 

Docente(s) responsável(eis) pela unidade curricular: 
Prof.ª Doutora Ana Maria Taveira da Fonseca 
 
Outro(s) docente(s) da unidade curricular: 
- 

 

Idioma de ensino:  

Português 

 

Funcionamento:  

Presencial 

 

Objetivos de aprendizagem:  

Na licenciatura em Direito da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, as garantias 
das obrigações são estudadas no âmbito das disciplinas de Cumprimento e não Cumprimento das Obrigações, de Direitos 
Reais e na disciplina optativa de Introdução ao Direito das Garantias. A extensão de matérias que constituem o objeto 
das referidas cadeiras impede, contudo, uma análise desenvolvida das garantias especiais das obrigações. Mesmo na 
disciplina de Introdução ao Direito das Garantias, só se estudam as garantias civis e, ainda assim, de forma abreviada. 

Para colmatar esta lacuna, oferece-se aos alunos que frequentam o programa de mestrado a possibilidade de 
aprofundarem os conhecimentos previamente adquiridos ao longo da licenciatura, através do estudo das garantias 
especiais com maior interesse prático e dos princípios que as regem.  

Por outro lado, no que concerne à garantia geral das obrigações e aos meios conservatórios da garantia patrimonial, 
tradicionalmente tratados de forma mais profusa nas cadeiras de licenciatura, faz-se somente um breve apanhado dos 
aspetos mais relevantes. 

Inicialmente, estudam-se as garantias especiais das obrigações. Em primeiro lugar, analisam-se as garantias reais e, 
subsequentemente, as garantias pessoais. Seguidamente, uma vez que a titularidade de um direito real ou de crédito 
também pode cumprir uma função de garantia, identificam-se as situações em que é legítimo ao credor adquirir um 
direito ou mantê-lo na sua esfera jurídica para tutela do seu direito de crédito. Por último, os alunos são 
consciencializados para a existência de outros instrumentos que podem igualmente desempenhar uma função de 
garantia. 

Como o elenco dos instrumentos jurídicos que podem desempenhar uma função de garantia é aberto por natureza, não 
constitui objetivo da cadeira proceder ao estudo exaustivo de todas as figuras que podem, de uma forma ou de outra, 
reforçar a tutela do direito de crédito. Procura-se que os alunos apreendam os grandes quadros que regem o sistema de 
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garantias no ordenamento jurídico português, selecionando-se para o efeito aquelas cujo estudo permitirá alcançar o 
referido desiderato. Pelo mesmo motivo, finaliza-se a cadeira com o aprofundamento do conceito de garantia das 
obrigações e dos princípios que a regem. 

Espera-se, desta forma, dotar os alunos das competências e do espírito crítico necessários para apreender novas figuras 
com que a prática, agora e no futuro, sempre os confrontará. 

Estando a cadeira integrada num programa de mestrado profissionalizante a abordagem será eminentemente prática e 
pluridisciplinar. Assim, para além da análise do regime jurídico aplicável a cada uma das figuras, explanam-se os limites 
gerais impostos à concessão de garantias, assim como os meios de execução judicial ou extrajudicial das mesmas. Por 
fim, tendo em consideração que o valor de uma garantia deve ser especialmente aferido pela possibilidade de, em caso 
de insolvência do devedor, o credor gozar de uma tutela reforçada relativamente aos credores comuns, dar-se-á um 
especial enfoque ao tratamento insolvencial das figuras estudadas. 

 

Conteúdos programáticos:  

1. Classificações: 

1.1. Garantia geral vs. garantia especial  

1.2. Garantia pessoal vs. garantia real vs. utilização da titularidade de um direito como garantia 

1.3. Garantia típica vs. garantia atípica 

1.4. Garantia legal vs. garantia voluntária 

2. Garantia geral das obrigações e meios conservatórios da garantia patrimonial: algumas questões 

3. Garantias reais: 

3.1. Penhor 

3.2. Hipoteca 

3.3. Privilégios creditórios 

3.4. Direito de retenção 

3.5. Figuras afins: penhora e situação de compensação 

4. Garantias pessoais: 

4.1. Fiança 

4.2. Garantia autónoma 

4.3. Outras garantias pessoais: solidariedade passiva, a assunção cumulativa de dívida, os seguros de crédito e 
os seguros-caução. 

5. A titularidade de um direito com função de garantia 

5.1. Titularidade de um direito real: 

5.1.1. Venda com reserva de propriedade 

5.1.2. Venda a retro 

5.1.3. Locação financeira  

5.1.4. Alienação fiduciária em garantia 

5.2. Titularidade de um direito de crédito: a cessão de créditos em garantia e depósito em garantia 
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5.3. A criação de patrimónios autónomos com função de garantia 

6. Princípios gerais do direito das garantias: 

6.1. Princípio da autonomia privada 

6.2. Princípio da igualdade dos credores (par conditio creditorum) 

6.3. Princípio da taxatividade das garantias reais 

6.4. Princípio da proibição de pacto comissório 

6.5. Princípio da acessoriedade 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

A disciplina visa dotar os alunos de conhecimentos teóricos e práticos sólidos sobre as garantias das obrigações. Em 
virtude da sua carga horária, justifica-se dar prioridade ao estudo das garantias especiais mais distintivas que permitam 
aos alunos apreender os vetores que orientam o sistema das garantias de cumprimento no ordenamento jurídico 
português. Para o efeito, estuda-se, não só seu o regime jurídico substantivo, como também as formas de execução 
judicial e extrajudicial das diversas figuras estudadas. Pretende-se assim dotar os alunos das ferramentas necessárias para 
que sejam capazes de lidar com outros instrumentos de garantia, dos quais se fará uma referência menos exaustiva no 
final de cada capítulo. 

Conhecimentos prévios recomendados (ou unidades curriculares cuja frequência prévia é recomendada): - 

 

Método de ensino e avaliação: 

O ensino da cadeira é feito através de duas aulas teórico-práticas por semana.  

Tratando-se de uma disciplina de aperfeiçoamento de matérias às quais os alunos já foram introduzidos na licenciatura, 
justifica-se que a aquisição de novos conhecimentos seja feita essencialmente por via indutiva, através da análise de 
decisões jurisprudenciais relevantes e de cláusulas de garantia comummente utilizadas na prática forense. 

Assim, para cada ponto do programa, são fornecidas indicações bibliográficas que permitem aos alunos preparar 
antecipadamente as aulas subsequentes, nas quais se procede à análise de jurisprudência e à resolução de hipóteses 
práticas. Prevê-se que sejam os alunos a conduzir essa parte da aula, cabendo ao docente somente moderar e disciplinar 
a discussão. O mesmo é dizer que os alunos devem assumir o compromisso de preparar escrupulosamente os materiais 
previamente aconselhados. No final de cada ponto do programa, o docente fará uma síntese da matéria lecionada com 
o objetivo de organizar a informação anteriormente adquirida por via indutiva. 

Para a avaliação, considera-se a participação dos alunos no decurso das aulas teórico-práticas e a nota do teste escrito a 
realizar no final do semestre. A classificação final resultará da média entre a nota de avaliação contínua, quando positiva, 
e a nota do exame final, salvo se esta última for mais elevada, caso em que prevalece. Os alunos com nota de avaliação 
contínua igual ou superior a 14 valores poderão substituir o exame final pela realização de um trabalho de investigação 
com não mais de 20 páginas. O tema deve ser previamente acordado com o docente responsável pela disciplina. O 
trabalho deverá ser entregue no dia do exame final. Os alunos com nota de 8 ou 9 valores têm acesso a uma prova oral. 
Os alunos que tiverem uma classificação de 10 valores ou superior podem realizar uma oral de melhoria. 

 

Demonstração da coerência entre o método de ensino e os objetivos de aprendizagem da unidade curricular:  

Nas licenciaturas em Direito, as garantias das obrigações são estudadas no âmbito das disciplinas de Direito das 
Obrigações e de Direitos Reais. A extensão de matérias que constituem o objeto das referidas cadeiras impede, contudo, 
uma análise desenvolvida dos meios conservatórios da garantia geral das obrigações e das garantias especiais das 
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obrigações. A disciplina visa, por conseguinte, dotar os alunos de conhecimentos teóricos e práticos sólidos sobre as 
garantias das obrigações. Pressupondo, porém, que os alunos já possuem alguns conhecimentos, ainda que elementares, 
sobre estes temas, é possível eleger, como metodologia de ensino preferencial, o método socrático. Como este pressupõe 
a preparação da bibliografia e outros materiais indicados e a participação ativa dos alunos, durante as aulas, é possível 
dispensar da realização de um exame escrito final todos os alunos que tenham uma nota de avaliação contínua superior 
a 15 valores, uma vez que esta assegura que aqueles adquiriram conhecimentos suficientes sobre todos os pontos que 
integram o programa da disciplina, o que lhes permite realizar um pequeno trabalho de investigação, em substituição do 
exame final. 

 

Bibliografia: 

1. Manuais adotados:  

ROMANO MARTINEZ/FUZETA DA PONTE, Garantias de Cumprimento, 5.ª edição, Almedina, Coimbra, 2006; 

MENEZES LEITÃO, Garantias das Obrigações, 6.ª edição, Almedina, Coimbra, 2018; 

PESTANA DE VASCONCELOS, Direito das Garantias, 4.ª edição, Almedina, Coimbra, 2023. 

 

2. Outra bibliografia relevante:  

Indicada ao longo do semestre para cada capítulo do programa. 

 

Legislação: - 

 

Plano de Aulas: 

Sessões 1 - Apresentação. Planeamento das aulas subsequentes. Garantias de cumprimento das obrigações. 
Classificações possíveis.  

Sessão 2 e 3 - A garantia geral das obrigações e os meios conservatórios da garantia patrimonial. 

Sessões 4 a 6 – O regime geral do penhor de coisas e do penhor de direitos. Regimes especiais de penhor: penhor 
mercantil, penhor em garantia de créditos de estabelecimentos bancários, penhor financeiro, penhor de participação 
social, penhor de conta-bancária, penhor omnibus e penhor rotativo. 

Sessão 7 – A hipoteca 

Sessão 8 – Os privilégios creditórios gerais e especiais 

Sessão 9 – O direito de retenção 

Sessões 10 – A fiança 

Sessão 11 – A garantia autónoma e outras garantias pessoais 

Sessão12 e 13 – A titularidade de um direito de propriedade com função de garantia: reserva de propriedade, 
venda a retro, locação financeira e a alienação fiduciária em garantia. Titularidade de um direito de crédito com função 
de garantia: a cessão de créditos em garantia e depósito em garantia.  

Sessão 14 – Princípios gerais do direito das garantias.  
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